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EMENTA


“A atuação do discente como Tecnologista, Sanitarista ou Inspetor dos Produtos de Origem Animal, considerando-se as legislações nacional e internacional. O controle da produção, comercialização e armazenamento dos POA, frente aos regulamentos técnicos, normas e diretivas nacionais e internacionais. Barreiras sanitárias no comércio internacional.”





PROGRAMA


Professores Responsáveis:  





- Legislações nacionais regulamentadoras e orientativas envolvidas na produção, comercialização, armazenamento dos POA.


- Competências dos Ministérios da Agricultura e Abastecimento e da Saúde no controle e produção de alimentos de origem animal.


- Aplicabilidade dos acordos de Medidas Sanitárias e Fitossanitárias (SPS) e Barreiras Técnicas do Comércio (TBT) no âmbito da Organização Mundial do Comércio (OMC).


- Mercado Comum do Sul-MERCOSUL e o desafio para as indústrias brasileiras de POA.


- Importância e a participação brasileira no CODEX Alimentarius.
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